PARECER Nº 1223, DE 2009

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE A MOÇÃO N.º 45, DE 2009

De iniciativa do nobre Deputado Lelis Trajano, a Moção em epígrafe apela aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, para que empreendam esforços a fim de que seja apresentada e aprovada Proposta de Emenda à Constituição que revogue o artigo 149-A, extinguindo a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 76.ª a 80.ª Sessões Ordinárias (de 03/06/09 a 09/06/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 7º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que se revogue o artigo 149-A da Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002, que criou a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.

A famigerada contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, instituída pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002, foi a solução encontrada pelo Congresso Nacional para atender à pretensão dos municípios em obter uma nova fonte de recursos que cobrisse as despesas advindas da prestação do serviço de iluminação pública. Trata-se, na verdade, de mais um imposto autorizado pelo constituinte reformador, disfarçado pelo nome de “contribuição”.

Ocorre, porém, que o serviço de iluminação pública não constitui uma atuação estatal específica e divisível relativa ao contribuinte, razão pela qual não pode ser custeado por meio da instituição de taxa. 

Por outro lado, as denominadas contribuições são tributos vinculados a uma atividade estatal específica que visa conferir uma vantagem ou benefício a um grupo determinado de indivíduos. A utilização da espécie tributária contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública não se destina a cobrir despesas de uma atividade estatal referida a uma categoria ou grupo social, porque todos os munícipes se beneficiam com esse serviço público. 

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 45, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Beth Sahão - Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11/8/2009

a) Simão Pedro – Presidente
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